
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.744 - MG (2012/0228503-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ENIS APARECIDO NONATO 
ADVOGADO : TIAGO SOARES NOLASCO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO PENAL. ROUBO QUALIFICADO. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA E APREENSÃO. 
OUTROS MEIOS DE PROVA. ENTENDIMENTO FIRMADO NA 3ª SEÇÃO 
DESTA E. CORTE. RECURSO PROVIDO.

– A 3ª Seção firmou entendimento de que para a incidência da 
majorante prevista no § 2º, I, do art. 157, do CP, é dispensável a apreensão e 
perícia da arma de fogo, desde que haja outros meios que comprovem a sua 
efetiva utilização pelo agente. 

– In casu, o emprego da arma de fogo na ação delituosa foi 
confirmado pela própria vítima, sendo, portanto, desnecessária a apreensão e 
perícia na arma de fogo, para o fim de comprovação da sua potencialidade 
lesiva, devendo incidir a referida majorante. Precedentes.

Recurso provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, 

Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques (Desembargador convocado do 

TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 27 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.744 - MG (2012/0228503-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ENIS APARECIDO NONATO 
ADVOGADO : TIAGO SOARES NOLASCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra v. acórdão da 5ª Câmara Criminal do e. Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, ementado nos seguintes termos:

EMENTA: APELANTE - ROUBO QUALIFICADO - 
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA - AUSÊNCIA DE EXAME 
PERICIAL - DECOTAÇÃO - REGIME INICIAL - RÉU PRIMÁRIO - 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS - DIREITO AO REGIME 
ABERTO. Para a caracterização da majorante do emprego de arma, é 
necessária a perícia do revólver, comprovando-se o seu poder vulnerante. Réu 
primário, de bons antecedentes e com análise das circunstâncias judiciais 
favorável tem direito ao regime inicial mais benéfico, no caso, o aberto. 
V.V.P.

APELAÇÃO CRIMINAL - PENA DE MULTA - REDUÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE - 
PROPORCIONALIDADE - AUSÊNCIA OE PREVISÃO LEGAL - 
MANUTENÇÃO DO QUANTUM FIXADO NA SENTENÇA - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. - Diante do princípio da razoabilidade, 
considerando o altíssimo custo despendido pelo Estado para a efetiva 
prestação jurisdicional, sendo este o credor da pena pecuniária, bem como à 
ausência de previsão legal acerca da necessidade de observância ao critério 
trifásico de aplicação da pena privativa de liberdade para a fixação da pena de 
multa, entendo pela manutenção da pena de multa nos exatos termos da 
sentença. (fl. 157).

O recorrente sustenta negativa de vigência ao art. 157, § 2º, I, do Código Penal, 

sob o argumento de ser dispensável a apreensão e perícia na arma de fogo para a incidência 
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da referida causa de aumento de pena. Bastando, para tanto, a comprovação de sua efetiva 

utilização pelo agente no delito de roubo.

Contrarrazões às fls. 270-275.

A d. Subprocuradoria Geral da República se manifestou pelo provimento do 

recurso (293-302). 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.350.744 - MG (2012/0228503-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Busca o recorrente, em suma, a aplicação da causa de aumento prevista no § 

2º, I, do art. 157, do CP sem a necessidade de apreensão da arma de fogo utilizada no roubo 

para perícia.

A irresignação do recorrente merece acolhida.

A Terceira Seção, em 13.12.2010, firmou entendimento de que para a 

incidência da causa de aumento de pena prevista no § 2º, I, do art. 157, do CP, é dispensável 

a apreensão e perícia da arma de fogo, desde haja outros meios que comprovem a sua 

efetiva utilização pelo agente.

Eis o teor do referido julgado:

CRIMINAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE 
APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE OUTROS 
MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. EMBARGOS 
CONHECIDOS E REJEITADOS.

I - Para a caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º, 
inciso I, do Código Penal, prescinde-se da apreensão e realização de perícia 
em arma utilizada na prática do crime de roubo, se por outros meios de prova 
restar evidenciado o seu emprego. Precedentes do STF.

II - Os depoimentos do condutor, da vítima, das testemunhas, 
bem como qualquer meio de captação de imagem, por exemplo, são 
suficientes para comprovar a utilização de arma na prática delituosa de roubo, 
sendo desnecessária a apreensão e a realização de perícia para a prova do 
seu potencial de lesividade e incidência da majorante.

III - A exigência de apreensão e perícia da arma usada na prática 
do roubo para qualificá-lo constitui exigência que não deflui da lei resultando 
então em exigência ilegal posto ser a arma por si só -- desde que demonstrado 
por qualquer modo a utilização dela - instrumento capaz de qualificar o crime de 
roubo.

IV - Cabe ao imputado demonstrar que a arma é desprovida de 
potencial lesivo, como na hipótese de utilização de arma de brinquedo, arma 
defeituosa ou arma incapaz de produzir lesão.
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V - Embargos conhecidos e rejeitados, por maioria.

Na r. sentença condenatória, a vítima do roubo, Daividson Gonçalves de 

Oliveira, única testemunha presencial do fato, confirmou que o agente empregou arma de 

fogo na prática do crime. Eis as declarações prestadas em juízo, in verbis: 

Daividson Gonçalves de Oliveira (fls. 64): ....; reconheceu o 
acusado, sem nenhuma sombra de dúvida; o acusado no momento da prisão 
ainda estava na mesma camisa que teria usado durante o assalto;....; o 
acusado utilizou uma arma de fogo para praticar o assalto, sendo que ele 
colocou a camisa no rosto, assim que terminou o assalto ele montou na 
bicicleta, tirou a camisa e olhou para trás, foi quando o depoente pode ver o seu 
rosto, não tendo dúvida em reconhece-lo; reconhece o acusado aqui presente 
como sendo o autor do assalto (fl. 102).

Dessa forma, apesar da arma de fogo utilizada no delito não ter sido apreendida 

e periciada, para o fim de comprovar sua potencialidade lesiva, a majorante em questão deve 

ser aplicada no presente caso, uma vez que comprovada sua efetiva utilização. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 1. PRESCINDIBILIDADE 
DE PERÍCIA. ERESP 961.863/RS. 2. PERÍCIA REALIZADA. ARTEFATO 
DESMUNICIADO. AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. DECOTE DA 
CAUSA DE AUMENTO. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A incidência da causa de aumento pelo emprego de arma de 
fogo prescinde da sua efetiva apreensão e perícia, porquanto presumida a 
potencial lesividade. Entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência nº 
961.863/RS.

2. Não obstante ser desnecessária a realização de perícia, se 
demonstrada a inaptidão do artefato para produzir disparos ou mesmo que este 
se encontra desmuniciado, não há se falar em incidência da majorante, que 
visa apenar de forma mais severa aquele que causa perigo concreto de lesão à 
vítima.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC  
247.392/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
9.10.2012).
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HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
TENTADO. ARMA DE FOGO. (1) EXAME PERICIAL. NÃO APREENSÃO 
DO INSTRUMENTO. DISPENSABILIDADE PARA A CARACTERIZAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO, QUANDO PROVADO O SEU 
EMPREGO NA PRÁTICA DO CRIME, COMO NO CASO, PELO FIRME E 
COESO DEPOIMENTO DAS VÍTIMAS. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO ERESP N.º 
961.863/RS. (2) RECONHECIMENTO DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. ACRÉSCIMO FIXADO EM 2/5. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 443/STJ. 
(3) QUANTUM DA DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. PROXIMIDADE DA 
CONSUMAÇÃO. CRITÉRIO OBJETIVO. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVA. (4) PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL ABERTO, PARA 
UM DOS PACIENTES. SUPERVENIENTE CONCESSÃO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PEDIDO PREJUDICADO. (5) FIXAÇÃO DO VALOR 
MÍNIMO DE INDENIZAÇÃO. VIA ELEITA. INADEQUAÇÃO. 
REDIMENSIONAMENTO DAS SANÇÕES PECUNIÁRIAS DE OFÍCIO. 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Nos termos do art. 167 do Código de Processo Penal, o laudo 
pericial pode ser suprido pela prova testemunhal diante do desaparecimento 
dos vestígios, como na espécie, em que não houve a apreensão da arma de 
fogo.

2. Nesse contexto, a ausência de perícia na arma, quando 
impossibilitada sua realização, não afasta a causa especial de aumento 
prevista no inciso I. do § 2.º. do art. 157 do Código Penal, desde que existentes 
outros meios aptos a comprovar o seu efetivo emprego na ação delituosa. 
Precedentes desta Corte e do Excelso Pretório.

3. O acórdão combatido consignou ser inconteste o uso da arma 
na empreitada criminosa, conforme demonstrado pelas provas carreadas aos 
autos. A verificação dessa conclusão só seria possível com o aprofundado 
exame do conjunto fático-probatório, o que não se mostra viável na via estreita 
do habeas corpus.

4. Esta Turma, em diversos julgamentos, admitiu que o firme e 
coeso depoimento da vítima é, por si só, hábil a comprovar o emprego da arma 
de fogo no delito de roubo: HC 116.487/GO, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 18/10/2010; HC 159.854/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 28/06/2010; REsp 1.111.783/RS, Rel. Min JORGE MUSSI, DJe de 
21/06/2010; HC 135.663/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 12/04/2010, v.g..

[...]
11. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 

extensão, parcialmente concedida a fim de, mantida a condenação, fixar a pena 
do Paciente ROBERTO LUIZ em 03 (três) anos, 06 (seis) meses e 10 (dez) 
dias de reclusão, mais o pagamento de 08 (oito) dias-multa, e do Paciente 
ALEXANDRE ALVES em 04 (quatro) anos, 05 (cinco) meses, em regime inicial 
fechado, mais 10 (dez) dias-multa (HC 169.210/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe de 17.10.2012).
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 

sentença de primeiro grau.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0228503-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.350.744 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10512080582418002  512080582418

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ENIS APARECIDO NONATO
ADVOGADO : TIAGO SOARES NOLASCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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